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Solução de Consulta  nº 154 - Cosit 

Data 24 de setembro de 2021 
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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. DESPESAS FINANCEIRAS 
RELATIVAS A FINANCIAMENTO BANCÁRIO.  
São inconfundíveis a modalidade de creditamento da Cofins relativa à 
aquisição de insumos e aquela concernente a despesas financeiras 
decorrentes de empréstimos e financiamentos, cabendo ressaltar que 
esta última depende de autorização expressa do Poder Executivo, ainda 
hoje inexistente.  
Na espécie, o pagamento de juros remuneratórios a instituição bancária, 
referentes a contratos de financiamento para compra de bens não enseja 
o desconto de crédito a título de insumos no âmbito do regime de 
apuração não cumulativa da Cofins. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER 
NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 2018. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II e VI; Lei nº 10.865, 
de 2004, art. 27; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018.  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. DESPESAS FINANCEIRAS 
RELATIVAS A FINANCIAMENTO BANCÁRIO.  
São inconfundíveis a modalidade de creditamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep relativa à aquisição de insumos e aquela concernente a 
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, 
cabendo ressaltar que esta última depende de autorização expressa do 
Poder Executivo, ainda hoje inexistente.  
Na espécie, o pagamento de juros remuneratórios a instituição bancária, 
referentes a contratos de financiamento para compra de bens não enseja 
o desconto de crédito a título de insumos no âmbito do regime de 
apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER 
NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 2018. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II e VI; Lei nº 10.865, 
de 2004, art. 27; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 

 

Relatório 

  Examina-se consulta interposta pela pessoa jurídica em epígrafe. 
Inicialmente, esta expõe detalhadamente seu ramo de atividade, que corresponde ao 
transporte rodoviário de cargas. Refere utilizar financiamentos bancários para renovação de 
sua frota de veículos terrestres e aquaviários, como forma de viabilizar seu objeto social.  
2.  Colaciona o aresto proferido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) nos 
autos do Recurso Especial Representativo de Controvérsia Repetitiva nº 1.221.170/PR; a Nota 
SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF; o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, bem como o art. 172, § 1º, incisos I, II e III, da 
Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, para afirmar que, a seu ver, 
os juros remuneratórios pagos a instituições bancárias, no âmbito dos aludidos contratos de 
financiamento, constituiriam insumos, para fins da apuração da base de cálculo dos créditos a 
descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.  
3.  Assinala que os insumos diretos constituem os bens e serviços utilizados na 
composição do produto, processo ou serviço prestado, ao passo que os insumos indiretos 
correspondem aos bens e serviços que, a despeito de não participarem da composição do 
produto, processo ou serviço prestado, são necessários à sua produção, prestação ou 
atividade. Articula que o único pré-requisito para o conceito de insumo é que o bem ou 
serviço, do qual se tomará o crédito financeiro, deve ter sido tributado previamente pelas 
contribuições em questão.  
4.  Avança que, de conformidade com a Nota SEI nº 
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, a Fazenda Pública federal adotará o conceito de insumo 
direto e indireto vinculado ao processo produtivo, pelo que os juros remuneratórios pagos a 
instituição bancária poderiam ser classificados como insumos, quando diretamente 
relacionados ao fomento do processo produtivo ou prestação de serviço. 
5.  Em seguida, interroga se a despesa financeira decorrente do pagamento de 
juros remuneratórios, nos contratos de financiamento para obtenção de frota terrestre e 
aquaviária, diretamente ligada à prestação de serviços da consulente, em razão de sua 
essencialidade e relevância, pode ser classificada como crédito escritural de insumos para 
efeito da apuração da base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas, nos termos do art. 172, § 1º, incisos I, II e III, da IN RFB 
nº 1.911, de 2019. 
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6.  Enfim, presta as declarações exigidas pelo art. 3º, § 2º, inciso II, da IN RFB nº 
1.396, de 16 de setembro de 2013. 
7.  Esse é o relatório, com supressões decorrentes da apertada síntese.

Fundamentos 

8.   Preliminarmente, cumpre esclarecer que o objetivo do instituto da consulta é 
dar segurança jurídica ao sujeito passivo que apresenta à Administração Pública dúvida sobre 
dispositivo da legislação tributária aplicável a fato determinado de sua atividade, propiciando-
lhe o correto cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, de forma a 
evitar sanções decorrentes do desatendimento das referidas obrigações. Constitui, assim, 
instrumento à disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar acesso à interpretação dada 
pela Fazenda Pública à aplicação da legislação tributária federal a um fato determinado. 
9.    A consulta corretamente formulada produz efeitos legais, como a proibição de 
se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a não aplicação de multa ou juros de 
mora, relativamente à matéria consultada, desde a data de apresentação da consulta até o 
trigésimo dia subsequente à ciência da solução da consulta. 
10.   A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida 
nenhuma informação, interpretação, ação ou classificação fiscal procedida pelo consulente e 
não gera nenhum efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, 
adequadamente, os fatos aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta. 
11.   O processo administrativo de consulta deve atender, para que se verifique sua 
admissibilidade e se operem os seus efeitos, aos requisitos e condições estabelecidos pelo 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e pela IN RFB nº 1.396, de 2013, normas que ora 
disciplinam o instituto. Assim, além do exame dos aspectos atinentes ao objeto da consulta, à 
legitimidade do consulente e do atendimento dos requisitos formais exigidos para a sua 
formulação, a autoridade administrativa deverá, previamente ao conhecimento da consulta, 
verificar se nela está presente alguma das demais hipóteses determinantes de sua ineficácia. 
Tal análise preliminar, longe de configurar mero exercício formal, é etapa obrigatória a ser 
observada pela autoridade administrativa, visando resguardar os interesses da Administração 
Fiscal. 
12.   Nesse arcabouço normativo, admite-se que estão satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade, de modo que a presente consulta deve ser apreciada. 
13.   Delimita-se que o objeto da consulta diz respeito à possibilidade da consulente 
de apurar créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos 
termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e Lei nº 10.833, de 2003, 
respectivamente, decorrentes de dispêndios com juros remuneratórios de financiamento 
bancário para obtenção de sua frota rodoviária e aquaviária, tendo em vista o conceito de 
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insumo adotado pelo STJ no julgamento do RE nº 1.221.170/PR, à luz dos critérios de 
essencialidade e relevância. 
14.    É cediço que as sistemáticas não cumulativas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins estão regradas basicamente nas Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, 
sendo simétricas entre elas a maioria das disposições. 
15.   Portanto, a análise a respeito de uma das contribuições é válida também para a 
outra, de forma que esta Solução de Consulta se baseará no conteúdo da Lei nº 10.833, 29 de 
dezembro de 2003, que trata da Cofins não cumulativa. 
16.   Nesta esteira, cumpre salientar que as diversas modalidades de creditamento 
das contribuições em exame estão previstas de forma taxativa nos diferentes incisos do art. 
3º da Lei nº 10.833, de 2003, como segue: 

Lei nº 10.833, de 2003 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008)  
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela lei nº 11.787, de 2008) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados 
nas atividades da empresa; 
V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e o valor das 
contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto 
de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado 
adquiridos para utilização na produção de bens destinados à venda, ou na prestação 
de serviços; 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005) 
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa; 
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VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento 
do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei; 
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I 
e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação 
de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 
2009) 
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de 
bens destinados a venda ou na prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 
2014) 

17.    Verifica-se que a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos 
encontra-se prevista, especificamente, no inciso II do art. 3º do referido diploma legal.  
18.   Neste sentido, atenta-se que com o advento do julgamento pela Primeira 
Seção do STJ do Recurso Especial (Resp) 1.221.170/PR, consoante procedimento previsto para 
os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico de 24 de 
abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a E. Corte deu 
entendimento próprio ao conceito de insumos geradores de créditos da não cumulatividade 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do caput do art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. 
19.    O acórdão ora citado foi ementado conforme se observa a seguir (grifou-se): 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO 
DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).  
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a 
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, 
da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte.  
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e 
equipamentos de proteção individual-EPI. 
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 



Solução de Consulta n.º 154 Cosit
Fls.  6

 

 
 

6

como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se 
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. 

20.    Nessa seara, torna-se relevante transcrever o voto da Ministra Regina Helena 
Costa, a qual fixou a tese que foi acordada pela maioria dos Ministros ao final do julgamento 
(grifou-se): 

[...] 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas contribuições 
o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 
considerando-se a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte  
[...] 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do 
qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo 
elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, 
ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência.  
Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja 
pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de 
fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição 
legal (v.g., equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, 
da acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da 
aquisição na produção ou na execução do serviço. 

21.    Dessa forma, depreende-se dos excertos supra que a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é 
a de que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte”. 
22.    A referida decisão é vinculante para esta Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil (RFB) em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota SEI nº 
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, exarada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos 
termos do art. 3º da referida Portaria Conjunta. 
23.    Acerca do tema e da definição dos conceitos trazidos pelo STJ, foi exarado o 
Parecer Normativo (PN) Cosit/RFB nº 5, de 17 de Dezembro de 2018, publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) de 18 de Dezembro de 2018, disponível na íntegra no sítio eletrônico 
da RFB,1 que, nos termos do art. 8º da IN RFB nº 1.396, de 17 de setembro de 2013, tem 
efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria. 

                                                           
1 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97407 (Acesso em 
23/03/2021) 
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23.1.    Os trechos do mencionado Parecer Normativo relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes (grifos nossos): 

PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 2018 
[...] 
Fundamentos 
I. ANÁLISE GERAL DO CONCEITO DEFINIDO NO JULGAMENTO DO RESP 1221170/PR 
5. Para a perfeita identificação do conceito de insumos geradores de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecido pelos Ministros da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça é necessária análise cuidadosa da demanda em 
discussão, dos votos proferidos pelos Ministros e do acórdão proferido.  
6. Nos autos do Resp 1221170/PR, a recorrente, que se dedica à industrialização de 
produtos alimentícios, postulava em grau recursal direito de apurar créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, em relação aos seguintes itens:  

“ 'Custos Gerais de Fabricação' (água, combustíveis, gastos com veículos, 
materiais de exames laboratoriais, materiais de proteção EPI, materiais de 
limpeza, ferramentas, seguros, viagens e conduções) e 'Despesas Gerais 
Comerciais' (combustíveis, comissão de vendas a representantes, gastos com 
veículos, viagens e conduções, fretes, prestação de serviços - PJ, promoções e 
propagandas, seguros, telefone, comissões)” (conforme relatado pela 
Ministra Assusete Magalhães, a fls 110 do inteiro teor do acórdão)  

[...] 
8. Com base na tese acordada, consoante explica o Ministro Mauro Campbell em seu 
segundo aditamento ao voto (fls 143 do inteiro teor do acórdão), o recurso especial foi 
parcialmente provido: 
a) sendo considerados possíveis insumos para a atividade da recorrente, devolvendo-
se a análise fática ao Tribunal de origem relativa aos seguintes itens: “ ‘custos’ e 
‘despesas’ com água, combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de 
limpeza e, agora, os equipamentos de proteção individual – EPI”; 
b) não sendo considerados insumos para a atividade da recorrente os seguintes 
itens: “gastos com veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de 
vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese do inciso IX do art. 3° da Lei n° 
10.833/03), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, 
telefone e comissões”. 
[...] 
10. Por sua vez, do voto da Ministra Regina Helena Costa, que apresentou a tese 
acordada pela maioria dos Ministros ao final do julgamento, cumpre transcrever os 
seguintes trechos: 

“Conforme já tive oportunidade de assinalar, ao comentar o regime da não-
cumulatividade no que tange aos impostos, a não-cumulatividade representa 
autêntica aplicação do princípio constitucional da capacidade contributiva (...)  
Em sendo assim, exsurge com clareza que, para a devida eficácia do sistema 
de não-cumulatividade, é fundamental a definição do conceito de insumo (...)  
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(...)  
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas 
contribuições o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade 
ou relevância, vale dizer, considerando-se a importância de determinado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte (...)  
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o 
item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o 
serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes 
prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à 
elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 
processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva 
(v.g., o papel da água na fabricação de fogos de artifício difere daquele 
desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g., 
equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da 
acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego 
da aquisição na produção ou na execução do serviço. 
Desse modo, sob essa perspectiva, o critério da relevância revela-se mais 
abrangente do que o da pertinência.” (fls 75, e 79 a 81 da íntegra do acórdão)  

[...] 
14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos Ministros 
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é 
que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte”.  
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa expressão, 
por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito 
da não cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela 
pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as 
discussões e conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de 
produção de bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica. 
[...] 
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que adotaram 
a tese vencedora resta evidente e inconteste que somente podem ser considerados 
insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a 
prestação de serviços a terceiros, não abarcando itens que não estejam sequer 
indiretamente relacionados com tais atividades. 
18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os 
Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia 
creditar-se. Tratando-se a recorrente de uma indústria de alimentos, os Ministros 
somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de insumos 
dispêndios intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, combustível, 
materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de 
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proteção individual – EPI”), excluindo de plano de tal conceito itens cuja utilidade 
não é aplicada nesta atividade (“veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, 
comissão de vendas a representantes, fretes (...), prestações de serviços de pessoa 
jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões”). 
19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi aquela 
esposada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o conceito 
de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado  
“segundo os critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte 
maneira por ela própria (conforme transcrito acima): 
a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”: 
 a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo 
ou da execução do serviço”;  
 a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou 
suficiência”;  
b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não 
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 
processo de produção, seja”:  
 b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  
 b.2) “por imposição legal”. 
20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem o 
processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a 
terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e 
inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o 
processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal. 
[...] 
23. Ademais, observa-se que talvez a maior inovação do conceito estabelecido pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça seja o fato de permitir o creditamento 
para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação 
de serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados, 
como vinha sendo interpretado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
24. Nada obstante, salienta-se que o processo de produção de bens, em regra, 
encerra-se com a finalização das etapas produtivas do bem e que o processo de 
prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao cliente. 
Consequentemente, os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do 
processo de produção ou de prestação não são considerados insumos, salvo exceções 
justificadas, como ocorre com a exceção abordada na seção GASTOS APÓS A 
PRODUÇÃO relativa aos itens exigidos pela legislação para que o bem ou serviço 
produzidos possam ser comercializados. 
[...] 
II. ALGUMAS APLICAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONCEITO DEFINIDO NO RESP 
1.221.170/PR 
[...] 
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6. DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO DE BENS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DAS 
DESPESAS 
62. Evidentemente, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça não restringiu 
suas conclusões sobre o conceito de insumos geradores de créditos das contribuições 
a conceitos contábeis como custos, despesas, imobilizado, intangível, etc. Entretanto, 
é necessária uma análise acerca da interseção entre tal conceito e alguns conceitos 
contábeis porque, a uma, a legislação tributária federal utiliza-os em diversas 
definições e, a duas, a Secretaria da Receita Federal do Brasil se vale da contabilidade 
para acompanhar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos sujeitos 
passivos.  
63. Inicialmente, analisa-se a interseção entre o conceito de insumos firmado na 
decisão em comento e os custos de produção de bens e de prestação de serviços para 
efeitos do custeio por absorção exigido pela legislação do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ).  
64. Obviamente, considerando que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
fixou critérios próprios para a identificação de insumos que permitem a apuração de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, é certo 
que o conceito de insumos não se confunde com o conceito de custos de produção.  
65. Nada obstante, é nítida a conexão entre a norma estabelecida pela alínea “a” do § 
1º do art. 13 da Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (“custo de produção 
dos bens ou serviços vendidos (...) quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou 
consumidos na produção”), e a norma fixada pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (“bens e serviços, utilizados como insumo 
na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados 
à venda”). 
66. Daí, mostra-se evidente que a relação entre os custos de produção e o conceito de 
insumos estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça é muito 
próxima, de maneira que a caracterização do item como custo serve de indício forte 
para sua caracterização como insumo.  
67. Prosseguindo na análise da interseção entre conceitos contábeis e o conceito de 
insumos, se de um lado este não se confunde com o de custos de produção, por outro 
lado até mesmo algumas despesas podem nele se enquadrar (o termo despesa aqui 
foi utilizado em contraponto a custo, como terminologia usual na contabilidade de 
custos, e não em sua acepção mais ampla utilizada na contabilidade geral).  
68. Deveras, dadas as próprias definições de custo e despesa firmadas pela 
contabilidade de custos, são raras as hipóteses em que um item classificado como 
despesa (não custo) poderá cumprir os requisitos para se enquadrar como insumo 
(relação de essencialidade ou relevância com a produção de bens destinados à venda 
ou à prestação de serviços). Entretanto, em tese, há a possibilidade. 
69. Sem embargo, pode-se afirmar de plano que as despesas da pessoa jurídica com 
atividades diversas da produção de bens e da prestação de serviços não representam 
aquisição de insumos geradores de créditos das contribuições, como ocorre com as 
despesas havidas nos setores administrativo, contábil, jurídico, etc., da pessoa 
jurídica. 
7. INSUMOS E ATIVO IMOBILIZADO 
70. Como cediço, o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, 
prevê ao lado da modalidade de creditamento em relação à aquisição de insumos 
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(inciso II) a modalidade de creditamento em relação à aquisição ou construção de 
ativo imobilizado (inciso VI). 
71. As duas referidas modalidades de creditamento diferem substancialmente porque 
a apuração de créditos relativos à aquisição de insumos ocorre com base no valor 
mensal das aquisições e a apuração referente ao ativo imobilizado ocorre, como 
regra, com base no valor mensal dos encargos de depreciação ou de amortização do 
ativo (atualmente essa regra está bastante relativizada pelo creditamento imediato 
permitido pelo art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, mas ainda 
permanece a regra geral da modalidade). 
72. Conforme estabelece o § 2º do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, “a diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será 
registrada periodicamente nas contas de” depreciação, amortização ou exaustão. 
73. Quanto aos bens do ativo imobilizado que sofrem depreciação, o inciso III do § 1º 
do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, permite 
expressamente a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
na modalidade realização de ativo imobilizado (inciso VI do citado art. 3º) com base 
nos encargos respectivos. 
74. Já quanto aos bens do ativo imobilizado que sofrem exaustão, a legislação das 
contribuições não estabelece a possibilidade de apuração de créditos da não 
cumulatividade com base nos encargos contábeis decorrentes de sua realização. 
75. Considerando a falta de previsão legal para apuração de créditos das contribuições 
com base em encargos de exaustão e o conceito restritivo de insumo que adotava, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil sempre considerou que os bens e serviços cujos 
custos de aquisição devem ser incorporados ao valor de determinado bem 
componente do ativo imobilizado da pessoa jurídica sujeito a exaustão não 
permitiriam a apuração de créditos: a) tanto na modalidade aquisição de insumos 
(pois tais dispêndios deveriam ser ativados para posterior realização, o que afastaria a 
aplicação desta modalidade de creditamento); b) quanto na modalidade realização de 
ativo imobilizado (por falta de previsão legal para creditamento em relação a encargos 
de exaustão). 
76. Contudo, como salientado nas considerações gerais desta fundamentação, o 
conceito de insumos definido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça não 
restringiu suas disposições a conceitos contábeis e reconheceu a modalidade de 
creditamento pela aquisição de insumos como regra geral aplicável às atividades de 
produção de bens e de prestação de serviços no âmbito da não cumulatividade da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, ao passo que as demais modalidades de 
creditamento previstas somente afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por 
elas alcançadas. Dito de outro modo, se o dispêndio efetuado pela pessoa jurídica não 
se enquadra em nenhuma outra modalidade específica de apuração de créditos da 
não cumulatividade das contribuições, ele permitirá o creditamento caso se enquadre 
na definição de insumos e não haja qualquer vedação legal, independentemente das 
regras contábeis aplicáveis ao dispêndio. 
77. Como decorrência imediata, conclui-se acerca da interseção entre insumos e ativo 
imobilizado que, em conformidade com regras contábeis ou tributárias, os bens e 
serviços cujos custos de aquisição devem ser incorporados ao ativo imobilizado da 
pessoa jurídica (por si mesmos ou por aglutinação ao valor de outro bem) permitem a 
apuração de créditos das contribuições nas seguintes modalidades, desde que 
cumpridos os demais requisitos: 
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a) exclusivamente com base na modalidade estabelecida pelo inciso VI do art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (aquisição, construção ou realização 
de ativo imobilizado), se tais bens estiverem sujeitos a depreciação; 
b) com base na modalidade estabelecida pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (aquisição de insumo), se tais bens 
estiverem sujeitos a exaustão.  
78. Exemplificando essa dicotomia: a) no caso de pessoa jurídica industrial, os 
dispêndios com serviço de manutenção de uma máquina produtiva da pessoa jurídica 
que enseja aumento de vida útil da máquina superior a 1 (um) ano (essa regra será 
detalhada adiante) não permitem a apuração de créditos das contribuições na 
modalidade aquisição de insumos, pois tais gastos devem ser capitalizados no valor da 
máquina, que posteriormente sofrerá depreciação e os encargos respectivos 
permitirão a apuração de créditos na modalidade realização de ativo imobilizado 
(salvo aplicação de regra específica); b) no caso de pessoa jurídica que explora a 
extração de florestas, os dispêndios com a plantação de floresta sujeita a exaustão 
permitirão a apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de 
insumos e os encargos de exaustão não permitirão a apuração de qualquer crédito. 
79. Em algumas hipóteses, a legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 
permite à pessoa jurídica escolher entre incorporar o dispêndio ao imobilizado para 
posterior realização ou deduzi-lo imediatamente no período como custo ou despesa. 
Deveras, por decorrência lógica, se a pessoa jurídica optar pela dedução imediata, a 
modalidade de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicável será a 
aquisição de insumos; mas se optar pela incorporação ao ativo imobilizado, a 
modalidade aplicável será determinada conforme elucidado no parágrafo anterior. 
[...] 

24.    De outra banda, de acordo com item 3 do Pronunciamento Técnico do Comitê 
de Pronuncimentos Contábeis - CPC 08 (R1)2 -, despesas financeiras são definidas como 
“custos ou as despesas que representam o ônus pago ou a pagar como remuneração direta 
do recurso tomado emprestado do financiador derivado dos fatores tempo, risco, inflação, 
câmbio, índice específico de variação de preços e assemelhados; incluem, portanto, os juros, a 
atualização monetária, a variação cambial etc., mas não incluem taxas, descontos, prêmios, 
despesas administrativas, honorários etc.”. 
25.    Verifica-se, portanto, que os pagamentos de juros remuneratórios decorrentes 
de financimento para obtenção de frota aquaviária e terrestre configuram-se como despesas 
financeiras. Desse modo, não procede a alegação da consulente de que tal despesa seja 
classificada como insumo em virtude da essencialidade e da relevância dos bens financiados 
para a prestação do serviço. Conforme exposto, conquanto tais despesas podem ser 
importantes para o desempenho das atividades da empresa, as despesas da pessoa jurídica 
com atividades diversas da produção de bens e da prestação de serviços não representam 
aquisição de insumos geradores de créditos das contribuições. Neste sentido, exclui-se do 
conceito de insumos, para fins de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
tais despesas financeiras. 
26.   Lado outro, recorde-se que o inciso V do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da 
Lei nº 10.833, de 2003 — que, designadamente, previam a modalidade de creditamento 
relativo a despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos — foram 
                                                           
2 http://static.cpc.aatb.com.br/Documentos/171_CPC08_R1.pdf (Acesso em 23/03/2021) 



Solução de Consulta n.º 154 Cosit
Fls.  13

 

 
 

13

alterados pelos arts. 21 e 37 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que suprimiram tal 
previsão legal. Não obstante, o art. 27, caput, da mesma Lei nº 10.865, de 2004, preconiza a 
seguinte norma de eficácia limitada, que depende, como tal, de regulamentação específica 
para produzir efeitos: 

Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o desconto de crédito nos percentuais 
que estabelecer e para os fins referidos no art. 3º das Leis nº s 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às 
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos 
ou creditados a residentes ou domiciliados no exterior. 

27.  Porém, acresce que, até a presente data, o Poder Executivo não exerceu tal 
prerrogativa de atribuir natureza creditícia às aludidas despesas financeiras. 

Conclusão 

28.  Diante do exposto, infere-se que são inconfundíveis a modalidade de 
creditamento da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep relativa à aquisição de insumos e 
aquela concernente a despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, 
cabendo ressaltar, como visto, que esta última depende de autorização expressa do Poder 
Executivo, ainda hoje inexistente. 
29.  Desse modo, na espécie, o pagamento de juros remuneratórios a instituição 
bancária, referentes a contratos de financiamento para compra de bens não enseja o 
desconto de crédito a título de insumos no âmbito do regime de apuração não cumulativa da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 Remeta-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e Produtos 
Industrializados (Cotri). 
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